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A competência do ministro
Sem mais aquela, em entrevista à Rádio Capital concedida terça-feira,

a presidente afastada Dilma Rousseff reconheceu que o ministro da
Fazenda, Henrique Meirelles, “é uma pessoa competente, na área

dele”. Não ficou claro o que pretendeu dizer. Várias vezes o ex-presidente
Lula pressionou a presidente Dilma para que nomeasse Meirelles para
conduzir a política econômica. Mas Dilma rejeitou a sugestão, seja porque
entendeu que o perfil do atual ministro fosse neoliberal demais para o que
pretendia, seja porque temesse por dar asas excessivas às ambições polí-
ticas dele.

Ao elogiar publicamente o mi-
nistro Meirelles, a presidente
Dilma pode ter pretendido pas-
sar o recado de que, se conseguir
safar-se do projeto de impeach-
ment, estaria disposta a manter
Meirelles à frente da área econô-
mica.

Mas, nesse caso, não bastaria
querer. Seria necessário, tam-
bém, que Meirelles aceitasse fi-
car, o que parece improvável.
Ele não está sozinho no governo
Temer, está acompanhado de
uma equipe de técnicos talento-
sos que também precisariam
aceitar permanecer num supos-
to prolongamento do seu gover-
n o.

Também não bastaria que Mei-
relles e sua equipe de notáveis
estivessem dispostos a ocupar
seus atuais cargos numa nova fa-
se do governo Dilma.

Seria necessário que a política
econômica do período Temer,
baseada na recuperação dos fun-
damentos da economia e no en-
xugamento do Estado, também
viesse a ser adotada.

E este é o maior problema. Até
agora nenhum dos responsáveis
pela política econômica do go-
verno Dilma admitiu os graves
erros de opção e de condução da
economia, que desembocaram
no desastre já conhecido.

Ao contrário, os políticos do PT,
hoje na oposição, sempre que po-
dem desancam a atual política,
com as pichações de praxe: que se
trata de proposta neoliberal em
proveito dos “re n t i st a s ”, contra os
interesses da população e dos tra-
balhadores; que está centrada no
arrocho e na privatização, para
eles condenável; e que pretende
levar adiante reformas da Previ-
dência e das leis trabalhistas que

contrariam o interesse do traba-
l h a d o r.

Em nenhum momento a presi-
dente Dilma chegou a avançar
que política econômica preten-
deria adotar, caso voltasse ao go-
verno: se mais da mesma pratica-
da no primeiro ano do seu segun-

do mandato; ou se outra, diferen-
te da atual.

Nos últimos documentos que
vieram a público, especialmente
no Programa Nacional de Emer-
gência, de fevereiro deste ano, o
PT defendeu a continuação de
um keynesianismo tosco, basea-
do no aumento das despesas pú-

blicas, na derrubada dos juros, na
queima de reservas externas, no
aumento da distribuição de uma
renda hoje altamente insuficien-
te, na expansão do consumo, no
aumento da taxação (sobre os
mais ricos), enfim, baseado em
tudo que já deu errado.

Vai que a presidente Dilma
pretendeu dizer que Meirelles é
competente no que faz, mas o
que faz está errado para ela.

E, outra vez, ficamos sem saber
quais seriam as novas lambanças
que poderiam sobrevir da rejei-
ção do projeto do impeachment
pelo Senado.

E, outra vez, ficamos sem saber quais
seriam as novas lambanças que poderiam

sobrevir da rejeição do projeto do impeachment
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Produção de 25 plataformas será suspensa
A Petrobras vai paralisar a produ-

ção em 25 plataformas por até um
ano, enquanto negocia a venda das
áreas para a iniciativa privada.

A paralisação foi autorizada pela
Agência Nacional de Petróleo, Gás
Natural e Biocombustível (ANP) na

última semana. A estatal também
solicitou a interrupção da produção
em outras nove unidades, mas ainda
precisará apresentar estudos para
justificar o pedido.

As unidades estão situadas nos
estados da Bahia, Ceará, Rio Grande

do Norte, Sergipe e Espírito Santo.
Ao todo, as unidades com parali-

sação solicitada abrangem 24 cam-
pos maduros, sendo 11 em terra. A
maior parte das áreas já integra o
plano de desinvestimentos da com-
panhia, apresentado em março.
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Lei permitia divisão em lotes
Vo ta ç ã o
> A CÂMARA DE VEREADORES da Serra

manteve, na noite de ontem, o veto
do prefeito Audifax Barcelos ao pro-
jeto de lei que permitia a divisão em
lotes de área de turfa na região do
monte Mestre Álvaro.

> NA REGIÃO PRÓXIMA ao Terminal In-
termodal da Serra (TIMS), por exem-

plo, há registro de solo turfoso com
mais de 80 metros de profundidade.

> OUTRA PREOCUPAÇÃO é que a área é
de escoamento das cheias de dois
rios. Com a ocupação, a água pode
alagar outros locais que antes não ti-
nham esse problema.

Fonte: Prefeitura da Serra.

Prédios em
área de turfa
estão proibidos
A Câmara da Serra
decidiu manter
o veto do prefeito,
proibindo a construção
de edificações
nesses locais

Dayane Freitas

Os vereadores da Serra man-
tiveram o veto do prefeito
Audifax Barcelos ao projeto

de autoria do Legislativo que auto-
rizava a construção de edificações
em áreas de turfa no município.

Em sessão ontem, os vereadores
apreciaram o veto de Audifax da-
do em junho ao projeto de lei
57/2016, que alterava o Plano Di-
retor Municipal (PDM) para per-
mitir a divisão da região em lotes.

A turfa é um material orgânico
formado pela decomposição de
vegetação e musgo em terrenos
alagadiços. Com a seca, pode ficar
exposta e queimar facilmente por
causa do calor e do sol.

Na Serra, o material é encontra-
do no monte Mestre Álvaro e inco-
modou a Grande Vitória em 2015 e
neste ano, por causa da fumaça

produzida com a queima da turfa.
A justificativa dos parlamenta-

res que aprovaram o projeto é que
as construções poderiam impedir
que a turfa voltasse a queimar.

Mas a secretária interina de
Meio Ambiente da Serra, Graciele
Venturoti, rebateu e disse que po-
de ocorrer justamente o contrário.

“Quando há a cobertura do solo
para a construção de casas ou in-
dústrias, se em algum ponto hou-
ver indício de chama, o solo pode
queimar por dentro e causar in-
cêndios”, explicou Graciele.

Ela acrescentou que a região é
de preservação ambiental e que os
efeitos da ocupação poderiam afe-
tar outros municípios.

“Essa área é espraiamento das
grandes cheias do Ribeirão Brejo
Grande e do Rio Santa Maria. Com
a ocupação, a água teria que esca-
par para algum lugar e poderia
inundar áreas que não sofriam ala-
gamentos antes”, disse Graciele.

Para o presidente do Conselho
Regional de Engenharia e Agrono-
mia do Espírito Santo (Crea-ES),
Helder Carnielli, o veto foi acerta-
do. “É uma área de risco que, com
a diminuição do lençol freático e o
processo de fermentação, pode
causar combustão facilmente.”
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ÁREA DE TURFA: solo pode queimar por dentro e causar incêndios


